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SISTEMA INTEGRADO DE GESTAO ADMINISTRATIVA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

1. OBJETO: 

1.1. Aquisição de Veículos caracterizados como Viatura, para atender ao Convênio 

SENASP/MJSP nº 182/2023 nº 950876/2023. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme 

Decreto nº 15.207, de 19 de abril de 2022. 

1.3. De acordo com a definição do artigo 6º, inciso XIIl, da Lei n. 14.133 de 1° de abril de 

2021, os itens deste procedimento são classificados como BENS COMUNS. 

1.4. O quadro de materiais contendo as especificações técnicas do(s) item(ns) a ser(em) 

adquirido(s), a(s) sua(s) quantidade(s) e outras informações encontra-se em anexo a este 

Termo de Referência (ANEXO |). 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. Atendimento ao Convênio SENASP/MJ SP nº 0182/2023 - Transferegov.br nº 

950876/2023: Este convênio, focado na estruturação e fortalecimento da Ronda Escolar, 

é a principal motivação para a aquisição dos veiculos. A compra é essencial para o 

cumprimento das metas estabelecidas no convênio e para a melhoria da segurança 

pública municipal, especialmente no ambiente escolar. 

2.2. Necessidade da Ampliação da Frota: 

22.1 Demanda Crescente por Segurança nas Escolas. A necessidade de aumentar a 

frota se justifica pelo aumento da demanda por ações de segurança nas escolas de
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Campo Grande. A atual falta de veiculos adequados impede um patrulhamento eficiente e 

continuo, expondo a comunidade escolar a diversos riscos. 

2.3. Riscos que a Aquisição Visa Mitigar: 

2.3.1. Venda e Uso de Entorpecentes: A presença constante da GCM nas escolas visa 

dissuadir o tráfico e o consumo de drogas no ambiente escolar. 

2.3.2. Consumo de Bebidas Alcodlicas: A fiscalização da GCM busca prevenir o consumo 

de álcool por menores, evitando transtornos na comunidade escolar. 

2.3.3. Violência na Comunidade Escolar: O patrulhamento escolar tem como objetivo 

coibir atos de violência, como brigas, ameaças e agressões, promovendo um ambiente 

mais seguro. 

2.4. Benefícios Diretos da Aquisição: 

2.4.1. Ampliação da Cobertura da Ronda Escolar: Mais veiculos significam maior número 

de escolas atendidas e maior presença policial nas unidades de ensino. 

2.4.2. Melhoria da Eficiência do Patrulhamento: Veiculos adequados e em bom estado 

garantem um patrulhamento mais eficiente, com maior agilidade e capacidade de 

resposta dos agentes. 

2.4.3. Fortalecimento da Prevenção: A presença constante da GCM nas escolas contribui 

para a prevenção de crimes e a promoção de um ambiente escolar mais seguro e 

tranquilo.
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24.4. Seguranca para o Corpo Docente e Discente: A Ronda Escolar visa garantir a 

seguranca de todos na comunidade escolar, criando um ambiente mais propicio ao 

aprendizado. 

2.45. Cumprimento das Metas do Convénio: A aquisicdo dos veiculos é crucial para o 

cumprimento das obrigacdes e metas estabelecidas no Convénio SENASP/MJSP n° 

0182/2023. 

2.5. Desta forma, a aquisicdo dos veiculos é justificada pela necessidade de atender as 

demandas do Convénio SENASP/MJ SP, que visa fortalecer a Ronda Escolar, e pela 

necessidade de aumentar a seguranca nas escolas de Campo Grande, mitigando riscos 

como o trafico de drogas, o consumo de alcool por menores e a violéncia. A compra trara 

beneficios diretos para a comunidade escolar, como a ampliacdo da cobertura do 

patrulhamento, a melhoria da eficiéncia das acdes e a criação de um ambiente mais 

seguro e propicio ao aprendizado. 

3. REQUISITOS DA CONTRATACAO: 

3.1. Subcontratagdo: 

3.1.1. Nao sera permitido subcontratar, subempreitar, ceder ou transferir, total ou 

parcialmente o objeto da licitacdo. 

3.2. Aplicação de licitagéo exclusiva ou com cota reservada (Art. 48, inc. | e lll, da 

LC n. 123/06): 

3.2.1. No que se refere aos beneficios concedidos as Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte e equiparadas, previstos no art. 48 da Lei Complementar n. 123, de 14
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de dezembro de 2006, devem ser observados os seguintes pontos na presente 

contratação: 

a) Para os itens desta contratação, NÃO serão aplicadas as determinações do Art. 48, da 

LC n. 123/2006, relativas à licitação exclusiva (art. 48, |) e à reserva de cotas (art. 48, 

1), conforme art. 49, inciso Il justificando-se a não aplicação pelos motivos: 

A presente licitacdo tem como objeto a aquisicdo de 5 (cinco) veiculos caracterizados 

como viaturas, cujo valor total estimado supera o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

por item, inviabilizando a aplicacdo do disposto no art. 48, I, da Lei Complementar nº 

123/2006, que trata da obrigatoriedade de licitacdo exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte em contratacdes de até este valor. 

Ademais, a reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte, prevista 

no art. 48, Ill, da referida Lei Complementar, ndo se mostra vantajosa para a 

Administracdo Publica no presente caso, em virtude da natureza especifica do objeto. A 

aquisicdo de viaturas demanda padronizacdo e especificacées técnicas complexas, 

incluindo adaptações e customizações que garantam a funcionalidade e a integracdo com 

os sistemas de seguranca ja existentes. A divisdo da aquisição em cotas, com a 

consequente contratacdo de diferentes fornecedores, poderia acarretar: prejuizo a 

padronizacdo, complexidade na gestdo contratual e garantia, e potencial aumento nos 

precos unitarios. 

Portanto, considerando a indivisibilidade do objeto, a necessidade de padronizacdo, a 

complexidade da gestdo contratual e o potencial aumento dos custos, justifica-se a ndo 

aplicacdo da reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte na 

presente licitacdo, em consonancia com o interesse publico e os principios da 

economicidade e da eficiéncia.
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3.2.2. Independentemente das disposisões anteriores, em conformidade com os incisos 

do §1°, artigo 4° da Lei n. 14.133/2021, os benefícios não serão aplicáveis se o valor da 

contratação ultrapassar a receita bruta máxima permitida para enquadramento como 

empresa de pequeno porte. Esta receita está estabelecida em R$ 4.800.000,00 (quatro 

milhões e oitocentos mil reais), conforme definido no art. 3º, inciso |l da Lei Complementar 

n. 123/2006. 

3.2.3. Para fins de aplicação deste tópico, entende-se por valor da contratação o valor de 

cada item, grupo ou lote, considerando que cada um, ainda que reunidos em um único 

procedimento com vários itens, grupos ou lotes, são considerados como certames 

distintos. 

3.3. Da participação de empresas em consórcio (Art. 15, da Lei nº 14.133, de 2021): 

3.3.1. Para a realização do objeto NÃO será permitida a participação/contratasão de 

pessoas jurídicas reunidas em forma de consórcio. 

3.3.1.1. A vedação da participação de empresas em consórcio se justifica em razão da 

natureza comum do objeto licitado, que pode ser prontamente atendido por um grande 

número de empresas de forma individual. Essa medida visa evitar a formação de 

oligopólios ou monopólios, fomentar a competição saudável, promover a transparência e 

responsabilização, além de reduzir potenciais conflitos de interesse. Dessa forma, busca- 

se garantir uma licitação competitiva, eficiente e em conformidade com os principios 

fundamentais da Administração Pública. 

3.4. Da participação de profissionais organizados sob a forma de cooperativa (Art. 

16, da Lei nº 14.133, de 2021):
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3.4.1. Para a execução do presente objeto, será permitida a participação/contratação de 

profissionais organizados sob a forma de cooperativa, desde que estejam em 

conformidade com as condições estabelecidas em eventual instrumento convocatório, 

bem como as disposições do artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. Garantia da contratação: 

3.5.1. Não havera exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

n° 14.133, de 2021. 

3.6. Indicacdo de marcas ou modelos (Art. 41, inciso |, da Lei nº 14.133, de 2021): 

3.6.1. Não havera indicagdo de marcas ou modelos para o fornecimento do objeto deste 

Termo de Referéncia. 

3.7. Da vedação de contratagdo de marca/produto (Art. 41, inciso lll, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

3.7.1. Nao havera vedação a utilizagdo de marca/produto o fornecimento do objeto deste 

Termo de Referéncia. 

4. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO: 

4.1. O(s) produto(s) sera(3ao) entregue(s) de acordo com as especificagdes deste 

Termo de Referéncia nas seguintes condições: 

4.2. Forma de fornecimento:
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4.2.1. O fornecimento do objeto de que trata esse Termo de Referéncia sera realizado em 

ENTREGA UNICA, nas condicdes estabelecidas a seguir. 

4.3. Prazo de entrega: 

4.3.1. No prazo maximo de 90 (noventa) dias, contados a partir do(a) recebimento da nota 

de empenho 

4.4. Local de Entrega: 

4.4.1. Local(is) onde o(s) produto(s) será(ão) entregue(s): 

1. Secretaria Especial de Seguranca e Defesa Social — SESDES, situada no seguinte 

endereco: Rua Usi Tomi, 567, Bairro Caranda Bosque, CEP 79032-425, em Campo 

Grande- MS; 

4.4.2. Horario: 8h as 11h e das 13h as 17h, em dias uUteis, de segunda a sexta-feira, 

telefone (67) 4042.0588, ramal 4807, sendo necessario realizar agendamento prévio. 

4.5. Condições de Entrega: 

451. O veiculo devera ser novo (zero quildmetro) e entregue obedecendo as 

caracteristicas técnicas descritas neste Termo de Referéncia e na proposta apresentada 

pela empresa. 

4.5.2. Considera-se veiculo zero quilômetro: carro novo, ainda ndo usado/rodado.
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4.5.3. Ser equipado com os itens de segurança exigidos por Lei; 

4.5.4. Estar de acordo com as normas técnicas da ABNT, bem como as homologadas 

pelo PROCON; 

4.5.4.1. Todos os componentes do veiculo devem ser originais da sua respectiva 

fabricante/montadora. 

4.5.5. Atender aos limites maximos de ruidos fixados nas Resolucdes CONAMA n°. 1, de 

11/02/1993 e n°. 272, de 14/09/2000 e legislacdo correlata; 

4.5.6. O veiculo devera ser entregue devidamente licenciado e emplacado no Municipio 

de Campo Grande MS. 

4.5.6.1 Manual, termos de garantia, Certificado de Registro de Veiculo - CRV e Certificado 

de Registro e Licenciamento de Veiculo; seguro DPVAT do exercicio atual. 

4.6. Recebimento provisoério e definitivo: 

4.6.1. Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, pelo(a) responsavel 

pelo acompanhamento e fiscalizacdo do contrato, para efeito de posterior verificasão de
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sua conformidade com as especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na 

proposta. 

4.6.2. Os bens poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisério, quando em desacordo com as especificacdes constantes no 

Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 30 (trinta) dias, 

a contar da notificacdo da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicacdo das 

penalidades. 

4.6.3. O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente pela Administracdo, 

após a verificacdo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitacdo 

mediante termo detalhado. 

4.6.4. Para as contratacdes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o 

limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo maximo para o 

recebimento definitivo sera de ate 5 (cinco) dias uteis. 

4.6.5. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a 

afericdo do atendimento das exigéncias contratuais. 

4.6.6. No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto & dimensão, qualidade 

e quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se a empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela 

incontroversa da execucdo do objeto, para efeito de liquidacdo e pagamento. 

4.6.7. O prazo para a solucdo, pelo contratado, de inconsisténcias na execucdo do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranca equivalente, verificadas
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pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

4.6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

4.7. Garantia, manutenção e assistência: 

4.7.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no 

mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

4.7.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

4.7.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assisténcia técnica autorizada, de acordo com 

as normas técnicas especificas. 

4.7.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 

ajustes, reparos e correções necessárias. 

4.7.5. As peças que apresentarem vicio ou defeito no periodo de vigéncia da garantia 

deverão ser substituidas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das pesas utilizadas na 

fabricação do equipamento.
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4.7.6. Uma vez notificado, o Contratado realizard a reparacdo ou substituicdo dos bens 

que apresentarem vicio ou defeito no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de retirada do equipamento das dependéncias da Administracéo 

pelo Contratado ou pela assisténcia técnica autorizada. 

4.7.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, podera ser 

prorrogado uma única vez, por igual periodo, mediante solicitacdo escrita e justificada do 

Contratado, aceita pelo Contratante. 

4.7.8. Na hipétese do subitem acima, o Contratado devera disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificacdo igual ou superior ao anteriormente fomecido, para utilizacdo 

em carater provisorio pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrativos durante a execução dos reparos. 

4.7.9. Decorrido o prazo para reparos e substituicdes sem o atendimento da solicitacdo do 

Contratante ou a apresentacdo de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 

substituicdo do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o 

reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 

equipamentos. 

4.7.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia sera de 

responsabilidade do Contratado. 

4.7.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigéncia préprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicacdo de penalidades 

em caso de descumprimento de alguma de suas condicdes, mesmo depois de expirada a 

vigéncia contratual.
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4.8. Validade dos produtos: 

4.8.1. Não se aplica. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

5.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.4. Conforme o caso, após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão 

ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 

do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
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5.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

5.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1°) 

5.6.2. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal do contrato emitira 

notificacdes para a correcdo da execucdo do contrato, determinando prazo para a 

correcdo. 

5.6.3. O fiscal do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situacdo que 

demandar decisdo ou adocdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que 

adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. 

5.6.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

5.6.5. O fiscal do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovacéo (quando for o caso 

de servico ou fornecimento continuo) ou à prorrogação contratual. 

5.6.6. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorréncias relacionadas a execugcdo do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competéncia.
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57. O fiscal do contrato verificara a manutencdo das condicdes de habilitacdo da 

contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalizacdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatérios pertinentes, caso necessario 

5.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal do contrato 

atuara tempestivamente na solucdo do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; 

5.8. O gestor do contrato coordenard a atualizacdo do processo de acompanhamento e 

fiscalizacdo do contrato contendo todos os registros formais da execucdo no histérico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, 

das alteracdes e das prorrogacdes contratuais, elaborando relatério com vistas a 

verificacdo da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administracdo. 

5.8.1. O gestor do contrato acompanhara a manutencdo das condicées de habilitacdo da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotarã os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidacdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos 

eventuais. 

5.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos 

fiscais quanto ao cumprimento de obrigacdes assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas. 

5.8.3. O gestor do contrato tomard providéncias para a formalizacdo de processo 

administrativo de responsabilizacdo para fins de aplicacdo de sancdes, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
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setor com competência para tal, conforme o caso. 

5.9. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

5.10. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalizacdo e gestão nos termos do contrato. 

5.11. Rotinas especificas de fiscalização: 

5.11. Não há rotinas de fiscalização especificas a serem mencionadas, exceto aquelas 

estabelecidas nos subitens 5.1 e subsequentes deste Termo de Referência. 

5.12. Fiscais previamente definidos: 

5.12.1. Representantes da Administração, para o recebimento, acompanhamento e 

fiscalização, respectivamente: 

* Edi Marley Gabriel Oliveira Dias , e-mail: edimarley01@gmail.com , Telefone (67) 4042- 

0588 ramal-4803. 

6. DISPOSIÇÕES ACERCA DO CONTRATO/NOTA DE EMPENHO: 

6.1. A nota de empenho ou instrumento equivalente será emitido e/ou o contrato será 

assinado na Secretaria Especial de Segurança e Defesa Social — SESDES , na rua 

Oceano Atlântico, n. 353 , CEP: 79040-020, em Campo Grande — MS.
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6.2. Será permitida a identificação e assinatura digital em meio eletrônico, mediante 

certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP — 

Brasil). 

6.2.1. A autenticidade da assinatura poderá, a qualquer tempo, ser atestada seg uindo os 

procedimentos impressos na nota de rodapé, não podendo, desta forma, as partes se 

oporem a sua utilização. 

6.3. A licitante vencedora será convocada para assinar o termo de contrato, aceitar ou 

retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 

contar da regular convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste TR. 

6.3.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela vencedora durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 

aceito pela Administrasão. 

6.4. Vigência contratual: 

6.4.1. As disposições acerca da vigência contratual constam na minuta do contrato, anexo 

a este Termo de Referência. 

6.5. Reajuste contratual: 

6.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado.
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6.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

precos iniciais serdo reajustados, mediante a aplicasão, pelo contratante, do indice 

Nacional de Precos ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E , exclusivamente para as 

obrigacdes iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade. 

6.6. Revisão contratual: 

6.6.1. O contrato podera ser alterado, com as devidas justificativas, por acordo entre as 

partes, para restabelecer o equilibrio econémico-financeiro inicial do contrato em caso de 

forca maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos imprevisiveis ou 

previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execucdo do contrato tal 

como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a reparticdo objetiva de risco estabelecida 

no contrato. 

6.6.2. O pedido de restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro devera ser 

formulado durante a vigéncia do contrato e antes de eventual prorrogacdo nos termos do 

art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.6.3. Os precos contratados serdo alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, 

se houver, após a data da apresentacdo da proposta, criacdo, alteracdo ou extincdo de 

quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniéncia de disposigbes legais, com 

comprovada repercussao sobre os precos contratados. 

6.7. No momento da assinatura do contrato/retirada da nota de empenho ou 

instrumento equivalente: 

6.7.1. A Administracdo verificara a regularidade fiscal do contratado para com o FGTS e 

as Fazendas Federal (Certiddo Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a
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Divida Ativa da Unido, abrangendo contribuicdes sociais) e Estadual, consultara o 

Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), emitira as certiddes negativas de inidoneidade, de 

impedimento e de débitos trabalhistas, juntando-as ao respectivo processo. 

6.7.1.1. A comprovacdo da regularidade fiscal e trabalhista, prevista no subitem anterior, 

podera ser realizada através do Certificado de Registro Cadastral, em plena validade, 

devendo a documentacdo nele indicada estar vigente e regular. 

6.7.2. No ato da assinatura do contrato a licitante vencedora devera indicar preposto para 

representa-la, em papel timbrado, contendo os seus dados. 

7. CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO: 

7.1. Liquidagéao: 

7.1.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo de 

10 (dez) dias Uteis para fins de liquidacdo, prorrogaveis por igual periodo. 

7.1.1.1. O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido a metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogacdo, no caso de contratacdes decorrentes de despesas cujos 

valores ndo ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.1.2. Para fins de liquidacdo, o setor competente verificarda se a nota fiscal ou 

instrumento de cobranca equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e 

essenciais do documento, tais como:
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a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contratado e da contratante; 

d) o periodo respectivo de execução do contrato; 

e) as quantidades; 

f) o valor unitário e total a pagar; 

g) o número do empenho; e 

h) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis. 

7.1.2.1. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das 

propostas de preços, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs, 

exceto se, comprovadamente, demonstrar que o recolhimento de contribuições (Certidão 

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e FGTS) 

e/ou balanço é centralizado que poderão pertencer a matriz ou a filial. 

7.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impesa a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante.
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7.1.4. A contratada deverá, a partir de 1º de agosto de 2023, emitir as notas fiscais, as 

faturas ou os recibos em observância às regras de retenção dispostas na Instrução 

Normativa RFB n. 1.234, de 2012 e suas alterações posteriores. Os documentos de 

cobrança em desacordo com as disposições mencionadas não serão aceitos para fins de 

liquidação de despesa. 

7.1.5. As contratadas intermediárias, quando admitidas, deverão apresentar as notas 

fiscais emitidas pelos fornecedores de bens ou pelos prestadores de servicos a 

intermediária. Uma vez que, deverá ser realizada a retenção do IR sobre a comissão ou 

corretagem da mesma e sobre os valores cobrados pelas reais prestadoras de serviços 

ou fornecimento de bens. 

7.1.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line aos sítios eletrônicos oficiais. 

7.1.7. A contratante deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 

no edital, bem como identificar possivel razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do ôórgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.1.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situasão 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual periodo, a critério da contratante. 

7.1.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
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fiscal quanto à inadimpléncia da contratada, bem como quanto a existéncia de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

7.1.10. Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias 

a rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a 

contratada a ampla defesa. 

7.1.11. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisdo do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação. 

7.2. Pagamento: 

7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias uteis contados da 

finalizacdo da liquidacdo da despesa, por meio de ordem bancaria, para crédito em 

banco, agéncia e conta corrente indicados pela contratada, observado o disposto no 

capitulo X da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.2.2. Caso se trate de um fornecimento por estimativa, assim informado no subitem 4.2 

deste Termo de Referéncia, o pagamento sera realizado considerando somente o que for 

efetivamente executado. 

7.2.3. O pagamento somente sera efetuado apds “atesto”, pelo servidor competente, da 

nota fiscal apresentada pela contratada. O atesto fica condicionado à verificacdo da 

conformidade da nota fiscal apresentada e o regular cumprimento das obrigacdes 

assumidas.

HASH: a8196832dabd5a82e6b8a2a874a2ddcb4d670d74cfa038b0ae2d659a83d2dfa8. Verifique as assinaturas na última página. Juntado em 09/09/2025 15:59:30 por PATRÍCIA SILVA.

000769/2025-94 - Página 467



= Sl ol 

SISTEMA INTEGRADO DE GESTAO ADMINISTRATIVA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

7.2.4. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancaria para pagamento. 

7.2.5. Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributaria prevista na legislacdo 

aplicavel, quando cabivel. 

7.2.5.1. Ao efetuar o pagamento & contratada, a contratante ficara obrigada a proceder a 

retencdo do Imposto de Renda (IR) com base na Instrucdo Normativa RFB n° 1.234, de 

11 de janeiro de 2012, e alteracdes posteriores, devendo também observar o disposto no 

Decreto Municipal nº 15.623, de 26 de julho de 2023. 

7.2.5.2. A contratada amparada por isencdo, não incidéncia ou aliquota zero do IR deve 

informar essa condicdo nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob 

pena de, se ndo o fizer, sujeitar-se à retencdo do IR sobre o valor total do documento 

fiscal, no percentual total correspondente a natureza do bem ou servico. 

7.2.5.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, ndo sofrera a retencdo tributaria quanto aos impostos e 

contribuicbes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara 

condicionado a apresentacdo de comprovacdo, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.2.6. No caso de atraso de pagamento pela contratante, desde que a contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, os valores devidos a contratada serdo 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realizagdo, mediante aplicagdo do indice Nacional de Pregos ao Consumidor 

Amplo Especial - IPCA-E, onde os juros de mora serdo calculados a taxa de 0,5% (meio 

por cento) ao més, ou 6% (seis por cento) ao ano.

HASH: a8196832dabd5a82e6b8a2a874a2ddcb4d670d74cfa038b0ae2d659a83d2dfa8. Verifique as assinaturas na última página. Juntado em 09/09/2025 15:59:30 por PATRÍCIA SILVA.

000769/2025-94 - Página 468



SISTEMA INTEGRADO DE GESTAO ADMINISTRATIVA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

7.2.6.1. O valor dos encargos será calculado pela seguinte fórmula: EM = | x N x VP, 

onde: 

| = Índice de compensação financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e 

VP = Valor da parcela em atraso. 

| = (TX/100); 

7.2.7. A contratante disponibilizará, mensalmente, em seção especifica de acesso a 

informação em seu sitio na internet, a ordem cronolégica de seus pagamentos, bem como 

as justificativas que fundamentarem a eventual alteracdo dessa ordem. 

8. DAS INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV da Lei n° 14.133, 
de 2021): 

8.1. As disposicdes acerca das infracbes e suas sanções constam na minuta do 

contrato, anexo a este Termo de Referéncia.
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9. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

9.1. Modalidade: 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA. 

9.1.2. A escolha da modalidade leva em consideração a prôpria natureza do objeto, que 

por se tratar de bem e/ou serviço comum, deve ser processado sob a modalidade Pregão, 

conforme artigo 29, da Lei nº 14.133/2021. 

9.2. Critério de seleção da proposta: 

9.2.1. Para fins de julgamento da(s) proposta(s) deverá ser adotado o critério de MENOR 

PREÇO, observadas todas as demais condições definidas neste Termo de Referência. 

9.2.2. Considerando a escolha da modalidade que melhor se adequa ao caso (PREGÃO), 

o critério de julgamento poderá ser estabelecido de duas formas: o menor preço ou o 

maior desconto, conforme se depreende do artigo 6º, inciso XLI, da Lei nº 14.133/2021. 

Neste caso específico, uma vez que não se aplica o uso de tabela de referência para fins 

de aplicação de desconto, o critério que melhor se enquadra é o de menor preço. 

9.3. Modo de disputa: 

9.3.1. Para fins de disputa de lances entre as empresas, deverá ser adotado o modo “ 

ABERTO”, observadas todas as demais condições definidas neste Termo de Referência.
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9.3.2. Com base nos parametros estabelecidos nos subitens anteriores, o modo de 

disputa selecionado se mostra mais adequado para gerar melhores resultados a 

Administracdo. Embora possa resultar em uma fase de lances mais longa em comparacéo 

aos outros modos, ele incentiva uma maior competitividade, uma vez que todos os 

participantes podem ofertar lances e tém acesso aos valores registrados a todo momento. 

Além disso, esse modo de disputa é amplamente utilizado nos procedimentos deste 

municipio, proporcionando familiaridade e conformidade com as praticas ja adotadas. 

9.4. Intervalo entre lances: 

9.4.1. O intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidira tanto em 

relacdo aos lances intermediarios quanto em relacdo a proposta que cobrir a melhor 

oferta, devera ser R$ 0,01 (um centavo de real). 

9.5. Prazo de validade da proposta: 

9.5.1. As propostas apresentadas deverdo indicar seu prazo de validade, que ndo podera 

ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentacdo. 

9.6. Documentos e outras exigéncias: 

9.6.1. Referentes a proposta: 

9.6.1.1. Catalogo com todas as especificacdes do objeto junto da proposta. 

9.6.1.2. Os catalogos serdo analisados por equipe técnica, que sera composta pelo (s) 

seguinte (s) servidor (es) da area competente: Edi Marley Gabriel Oliveira Dias.
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9.6.1.3. A equipe técnica podera sofrer alteracdes, desde que mantidas as 

especialidades/areas de atuacdo definidas ou estas sejam superiores; 

9.6.1.4. Na andlise dos catálogos pelos técnicos competentes, sera avaliada a 

conformidade do produto apresentado devendo conter as especificacdes minimas 

exigidas neste documento; 

9.6.1.4.1. Após a entrega do catalogo, o prazo para emissdo dos pareceres técnicos, s era 

de 48 (quarenta e oito) horas. 

9.6.2. Referentes a licitante: 

9.6.2.1. Documentos de habilitacdo juridica: 

a) Empresario individual. inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatério de seus administradores; 

c) Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera 

considerada como sua sede, conforme Instrucdo Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de 

marco de 2020;
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d) Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus 

administradores; 

e) Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no Registro onde tem sede a matriz; 

f) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitacdo ficara condicionada a verificacdo da autenticidade no 

sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundacdo e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

9.6.2.1.2. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as 

alteracdes ou da consolidacdo respectiva. 

9.6.2.2. Documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual, relativa a sede ou domicilio 

da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

a.1) O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os beneficios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara
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dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

b) Certidao emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicilio da licitante que comprove 

a regularidade de débitos tributarios referentes ao Imposto sobre Operacdes relativas a 

Circulacdo de Mercadorias e sobre Prestação de Servicos de Transporte Interestadual, 

Intermunicipal e de Comunicação — ICMS; 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Publica Federal (Certiddo Conjunta de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido, abrangendo contribuicées 

sociais), nos termos da Portaria MF n° 358, de 05 de setembro de 2014 e suas alteracdes; 

d) Certificado de Regularidade de Situacdo CRF, perante o Fundo de Garantia do Tempo 

de Servico/FGTS; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

9.6.2.3. Documentos de qualificacdo econdmico-financeira: 

a) Certiddo negativa de feitos sobre faléncia expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante; 

9.6.2.3.1. Comprovacdo de indices contabeis e outras exigéncias referentes a boa 

situacdo econdmica da licitante: 

a) balanco patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais demonstracdes 

contabeis dos 2 (dois) Ultimos exercicios sociais, comprovando, para cada exercicio, 

indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores
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a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

a.1) LG (Liquidez Geral) superior a 1,00 

LG=AC (Ativo circulante) + ANC (Ativo não circulante) / PC Passivo circulante + PNC 

(Passivo não circulante) 

a.2) LC (Liquidez Corrente) superior a 1,00 

LC = AC (Ativo Circulante) / PC (Passivo circulante) 

a.3) SG (Solvência Geral) superior a 1,00 

SG = Ativo Geral / PC Passivo circulante + PNC (Passivo não circulante) 

a4) O atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo fornecedor. 

a.5) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

b) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera 

exigido, para fins de habilitacdo, patriménio liquido minimo de 10% do valor total estimado 

da contratacdo ou, no caso de licitacdo com múltiplos itens, grupos ou lotes, da parcela 

pertinente.
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c) As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo deverdo atender a todas as 

exigéncias da habilitacdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balanco 

de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

d) O balanço patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais 

demonstracdes contabeis limitar-se-d0 ao Ultimo exercicio no caso de a pessoa juridica 

ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6°) 

9.6.2.3.2. Em todo caso, as exigéncias descritas no subitem 9.6.2.3.1 deste Termo 

de Referéncia (balanco patrimonial, indices e demonstracdes) serdo dispensadas para 

itens de contratacdo com valores estimados inferiores a 1/4 (um quarto) do limite previsto 

para dispensa de licitacdo, conforme o art. 70, inciso lll, da Lei n. 14.133/2021. Nesses 

casos, sera exigida apenas a certiddo negativa de feitos relativos a faléncia da empresa, 

conforme o subitem 9.6.2.3, alinea "a" deste Termo de Referéncia. 

9.6.2.3.3. Em conformidade com a determinacdo estabelecida pelo artigo 18, inciso IX, e 

pelo “caput” do artigo 69 da Lei n. 14.133/2021, a justificativa a solicitasdo do balanso 

para a exposicdo dos resultados do exercicio e outras manifestagsbes contabeis, 

juntamente com a fixagdo dos coeficientes e indices pertinentes, segue abaixo: 

A solicitacdo de indices contabeis tern como objetivo principal avaliar a capacidade 

financeira dos licitantes, de modo a mitigar riscos e garantir a qualidade da execução 

contratual. 

A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 69, caput, autoriza a Administracdo a solicitacdo da 

referida exigéncia, devendo ser eleitos indices e valores usualmente adotados para a 

referida avaliação.
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Usualmente, os indicadores de analise das demonstracdes contabeis são segregados em 

dois grandes grupos: os financeiros (liquidez, endividamento e de nivel de atividade) e os 

econdmicos (indicadores de rentabilidade) (ASSAF NETO, 2012). Destes, em sede de 

licitacdo, tém sido adotados para afericdo da boa situacdo financeira os indices de 

Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), ficando vedada a 

exigéncia de valores minimos de faturamento anterior e de indices de rentabilidade ou 

lucratividade. 

O Índice de Liquidez Corrente (LC), segundo Padoveze (2010), demonstra a capacidade 

de pagamento da empresa das dividas de curto prazo, ou seja, indica o quanto existe de 

ativo circulante para cada R$ 1 de divida circulante. Quanto maior a liquidez corrente, 

maior é a capacidade de a empresa financiar suas necessidades de capital de giro. 

Ja a Liquidez Geral, para Padoveze (2010, p. 219), “também verifica a capacidade de 

pagamento, agora analisando as condições totais de saldos a receber e a realizar contra 

os valores a pagar, considerando tanto os dados de curto como de longo prazo”. O indice 

de Solvéncia Geral verifica a garantia que a empresa dispõe em ativos, para pagamento 

de suas dividas, compreendendo todos os recursos liquidos e permanentes (PEIXOTO, 

2010). 

Partindo das informacdes acima, nota-se que os indices solicitados constituem 

instrumentos idôneos para a afericdo pretendida por esta Administracdo, uma vez que 

permitem verificar se a empresa dispde de capacidade financeira necessaria para honrar 

com os compromissos de curto e longo prazo assumidos com terceiros, bem como se 

apresenta seguranca para arcar com todos os seus compromissos financeiros (fluxo de 

caixa) e permanecer com certa reserva patrimonial. 

Para os trés indices colacionados (ILG, ILC e ISG), o resultado “> 1” é indispensavel a 

comprovagdo da boa situaséo financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20;
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1,30; 1,50; etc), melhor serã a condição da empresa. 

No âmbito Federal, a Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018 também prevê que 

a comprovação da boa situação financeira da empresa pode ser realizada mediante o uso 

dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), tendo 

adotado como coeficiente, em qualquer dos índices referidos, resultado maior que um, 

conforme abaixo: 

Art. 22. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

| - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo Circulante 

+ Passivo Não Circulante) 

Il - Solvéncia Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

Il - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante) 

Paragrafo único. É vedada a exigéncia de indices e valores não usualmente adotados 

para a avaliagdo de situagdo econdmico-financeira suficiente ao cumprimento das 

obrigacdes decorrentes da licitagdo. (Incluido pela IN nº 10, de 2020) 

Art. 24. O instrumento convocatério devera prever, também, que as empresas que 

apresentarem resultado igual ou menor que 1 (um), em qualquer dos indices referidos no 

art. 22 desta Instrugdo Normativa, quando da habilitasdo, deverdo comprovar, 

considerados os riscos para a Administracdo, e, a critério da autoridade competente, o 

capital minimo ou o patriménio liquido minimo, na forma dos $$ 2° e 3°, do art. 31 da Lei 

n° 8.666, de 1993, como exigéncia para sua habilitação, podendo, ainda, ser solicitada
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prestacdo de garantia na forma do $ 1° do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, para fins de 

contratagcdo. 

Embora a normativa federal tenha sido construida sob o respaldo da antiga Lei de 

Licitagdes, diante da falta de regulamentacdo sobre o tema sob à égide da Lei nº 14.133, 

de 2021, temos que a mesma pode ser utilizada como parametro de boa pratica 

administrativa. 

Assim, apresenta-se relevante a solicitacdo das exigéncias de indices contabeis nos 

moldes contidos neste termo de referéncia, de modo a evitar que Administracdo Publica 

contrate empresas aventureiras e sem quaisquer responsabilidades ou respaldo 

financeiro, sem restringir a participacdo. 

Quanto a possibilidade de substituicdo da forma de comprovacdo da condicdo econémico- 

financeira para aqueles que não atenderem aos indices contabeis, entende-se ainda que 

essa postura se coaduna com o inc. XXI do art. 37 da Constituicdo Federal, que restringe 

as exigéncias de qualificacdo econémica em licitacdo publica ao que for indispensavel a 

garantia do cumprimento das obrigacdes. Considerando-se que existem meios 

alternativos de comprovar a capacidade econémico-financeira, que, no mais das vezes, 

também podem assegurar o cumprimento das obrigacdes, as empresas que não 

atingirem ao resultado esperado poderdo comprovar sua capacidade por intermédio da 

apresentacdo de seu patriménio liquido, a critério da Administracdo Publica. 

9.6.2.4. Documentacao relativa a qualificaco técnica: 

9.6.2.4.1. Não sera exigida a apresentacdo de documentacdo de qualificacdo técnica, 

com supedaneo no art. 37, inciso XXI, da Constituicdo Federal. Essa dispensa se justifica 

pelo fato de que a contratacdo pretendida não requer um nivel elevado de conhecimentos ou 

habilidades para a execucdo segura do objeto, nem impacta na idoneidade da eventual 

contratada. Portanto, a exigéncia de tais documentos é considerada desnecessaria para
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garantir o cumprimento das obrigacdes contratuais, uma vez que o risco associado a 

execucdo do objeto é minimo e ndo demanda comprovacdo técnica adicional para 

assegurar a qualidade e a conformidade dos servicos ou produtos ofertados. 

10. ESTIMATIVA DO VALOR: 

10.1. Conforme disposi¢do do artigo 6°, inciso XXIII, alinea “i", da Lei 14.133/2021, a 

estimativa do valor da contratacdo, acompanhada dos precos unitarios referenciais, das 

memórias de calculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parametros 

utilizados para obtencdo dos precos e para os respectivos calculos, constam acostados a 

este procedimento em documentos separados e classificados. 

10.2. Após realizada a pesquisa de precos, os valores consultados compdem o ANEXO | 

deste Termo de Referéncia, demonstrando os valores referenciais unitarios, o subtotal por 

item e o valor total estimado. 

11. DOTAÇÃO ORGAMENTARIA: 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos 

consignados na Lei Orcamentaria Anual, compativel com o Plano Plurianual e com a Lei 

de Diretrizes Orcamentdrias, conforme demonstrado na reserva orcamentaria. 

12. DISPOSICOES FINAIS: 

12.1. Os precos propostos deverdo incluir todas as despesas relativas ao fornecimento, 

como os operacionais, incidéncias fiscais, encargos financeiros, previdenciarios, 

trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

no objeto licitado.
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13. ANEXOS AO TERMO DE REFERÊNCIA: 

13.1. Integram o presente Temo de Referência, independentemente de qualquer 

transcrição, os seguintes ANEXOS: 

ANEXO | DO TR - QUADRO DE MATERIAS; ANEXO 1l DO TR - MINUTA DO CONTRATO.
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